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ATA N.º 10/2023 

 

----- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO DIA 
TRÊS DE MAIO DE DOIS MIL E VINTE E TRÊS: - -------------------------------------------------  

Aos três dias do mês de maio do ano dois mil e vinte e três, no edifício-sede do 
Município de Almodôvar, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, nos termos do art.º 
40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, relativamente à 
primeira quinzena do mês de maio, a qual foi presidida pela Senhora Vice-Presidente 
da Câmara Municipal, Dr.ª Ana Carmo, encontrando-se igualmente presentes os 
Senhores Vereadores Sr. João Pereira, Enf.ª Lucinda Jorge e Sr. António Sebastião. ------  

FALTAS DO EXECUTIVO: ----------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente da Ca mara deu conhecimento que o Senhor Presidente, Dr. 
Anto nio Bota, faltou a  reunia o do Executivo, por motivos de ordem pessoal. ----------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento e justificou a respetiva falta.- -------------------  

A reunia o foi secretariada pela Assistente Te cnica, Carla Maria Moiteiro Lima.  --------  

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO:  -------------------------------------------------------------------------  

Às dez horas e vinte minutos, a Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal declarou 
aberta a reunião, com a seguinte Ordem do Dia comunicada por correio eletrónico, nos 
termos da deliberação de 20.OUT.2021. ------------------------------------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  ---------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA:  ---------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA: ---------------------------------------  

1.1 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira 
extraordinária, formulado pela Associação “Crazy Motor Bikes”, com vista a apoiar as 
suas atividades;  ------------------------------------------------------------------------------------------  

1.2 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira 
extraordinária, formulada pela Associação Trequelareque, com vista a apoiar o seu 
aniversário;  -----------------------------------------------------------------------------------------------  

1.3 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira 
extraordinária, formulada pela Associação Desportiva Recreativa e Cultural da 
Almodôvar – ALMOVIMENTO, com vista a suportar despesas inerentes à aquisição de 
equipamentos desportivos;  ----------------------------------------------------------------------------  

1.4 – Apreciação e deliberação sobre as comparticipações financeiras a atribuir a 
entidades legalmente existentes no concelho.  -----------------------------------------------------  

2 - GABINETE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL:  ---------  

2.1 - Apreciação e deliberação sobre reclamações decorrentes da atribuição das 
Bolsas de Estudo referentes ao ano letivo de 2022/2023.  --------------------------------------  

3 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS: -------------------------------------------------------------   

3.1 – ADMINISTRAÇÃO: ---------------------------------------------------------------------------  

3.1.1 – Apreciação e deliberação sobre as atas n.º 08/2023, da reunião extraordinária 
realizada no dia 14 de abril e n.º 09/2023, da reunião ordinária realizada dia 19 de abril.  

3.2 – FINANÇAS: -------------------------------------------------------------------------------------   
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3.2.1 - Conhecimento da Situação Financeira da Autarquia;  -------------------------------  
3.2.2 – Apreciação e deliberação sobre o pagamento extemporâneo de valor associado 

a Voucher atribuído por ocasião do Aniversário de trabalhador.  ------------------------------  

4 – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL: --------------  

4.1 – Apreciação e deliberação sobre o Relatório Final e Minuta do Contrato da 
empreitada de "Requalificação das Acessibilidades do Cemitério de Almodôvar";  ---------  

4.2 – Apreciação e deliberação sobre os Trabalhos Complementares da extensão de 
zona de pavimentação e Minuta do Contrato da empreitada “Obras de Urbanização do 
Loteamento do Mártir e Santo”;  ----------------------------------------------------------------------  

4.3 – Apreciação e deliberação sobre os Trabalhos Complementares de Alteração da 
Rede de Abastecimento de Águas e Águas Pluviais e Minuta do Contrato, da empreitada 
“Obras de Urbanização do Loteamento do Mártir e Santo”.  -------------------------------------  

5 – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE: ----------------------------------------------------------------------------------------------   

5.1 – Ratificação do Despacho da Senhora Vice-Presidente relativo à isenção do 
pagamento de refeições na cantina escolar, no âmbito do pedido efetuado pela Comissão 
de Finalistas;  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

5.2 – Apreciação e deliberação dos pedidos formalizados no âmbito do Regulamento 
que disciplina a realização de obras em habitações de indivíduos e agregados familiares 
mais desfavorecidos.  ------------------------------------------------------------------------------------  

6 - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. -------------------------------------------------------------  

Previamente ao início da reunião, a Senhora Vice-Presidente solicitou ao Executivo que 
autorize a retificação à epígrafe 1.1 e onde se lê “1.1 - Apreciação e deliberação sobre o 
pedido de comparticipação financeira extraordinária, formulado pelo Clube Desportivo 
de Santa Clara-a-Nova, com vista a apoiar as suas atividades;” se leia “.1 - Apreciação e 
deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira extraordinária, formulado pela 
Associação “Crazy Motor Bikes”, com vista a apoiar as suas atividades;” ---------------------  

A Câmara Municipal por unanimidade aprovou proceder à retificação 
solicitada. -------------------------------------------------------------------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  -------------------------------------------------  

INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO: -------------------------------------------  

Intervenção da Senhora Vice-Presidente da Câmara  ------------------------------------  

Para conhecimento da Câmara Municipal, a Senhora Vice-Presidente prestou a 
seguinte informação: ------------------------------------------------------------------------------------  

I - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 9.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO (PERMUTATIVA) 
E ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO (MODIFICATIVA) DE 2023:  -------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente deu conhecimento do teor da 9.ª alteração ao Orçamento 
(permutativa) e às Grandes Opções do Plano (modificativa) de 2023, aprovada por seu 
Despacho de 18 de abril de 2023, em que o montante total é de €254.785,70, dos quais 
€39.785,70 são de natureza corrente e €215.000,00 de natureza capital. ------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.   ---------------------------------------------------------  

Prosseguindo a Senhora Vice-Presidente questionou os membros do Executivo no 
sentido de saber se pretendiam tratar de assuntos de interesse municipal, relembrando 
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os Senhores Vereadores que seria cumprido o tempo destinado para o “Período Antes da 
Ordem do dia”, de 60 minutos, que foi utilizado. ------------------------------------------------  

O Senhor Vereador João Pereira entregou ao Senhor Vereador António Sebastião a 
relação mais completa de pedidos de Centrais Fotovoltaicas de 2021, 2022 e 2023, que 
este havia solicitado em reunião anterior. ----------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião solicitou que lhe sejam disponibilizados os 
autos de medição, relativos ao Cineteatro, que deram origem ao Acordo feito em Tribunal, 
que não se encontravam nos documentos disponibilizados pelo Senhor Presidente. ------  

A Senhora Vereadora Lucinda Jorge começou por referir que sabe que não é 
competência da Câmara mas tem falado com vários Munícipes que reclamam sobre a 
higiene e salubridade, designadamente, na Semblana e Graça dos Padrões. Mais referiu 
que expõe aqui do assunto porque existe um protocolo celebrado entre a Câmara e a 
União de Freguesias e por isso deve haver um acompanhamento por parte da Câmara no 
sentido de aferir se está a ser cumprido. Esclareceu que estas reclamações já foram feitas 
à União de Freguesias por parte dos munícipes e não obtiveram resposta. Convidou o 
executivo a dar um passeio e ver o caos em que estão estas aldeias, lembrando que é um 
risco para a saúde e bem-estar dos munícipes e por isso devem fazer o acompanhamento 
destes trabalhos de manutenção tão necessários. -------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente explicou que reuniu com o Senhor Presidente da União 
de Freguesias e sabe que é sua intenção contratar uma empresa da especialidade para 
fazer a limpeza, uma vez que não têm pessoal que possa fazer estes trabalhos. -------------  

Segundo apurou vão iniciar os procedimentos de contratação o mais breve possível.  
Mais referiu que estas contratações costumam-se fazer nesta altura do ano, é também 

quando a Câmara também costuma contratar para limpeza das bermas. ---------------------  

A Senhora Vereadora Lucinda Jorge referiu que se estão a contratar uma empresa 
pelo menos deviam informar os seus Fregueses desta intenção. -------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião solicitou que o esclarecessem exatamente do 
que se trata. -----------------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vereadora Lucinda Jorge referiu que se trata de pastos enormes dentro 
dos aglomerados urbanos e as pessoas têm reclamado e, por isso, deveriam ser 
informadas desta intenção de contratar brevemente.  --------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que há um problema igual em todas 
as aldeias do concelho. Lembrou que esta questão foi levantada na Assembleia de 
Freguesia da União de Freguesias de Almodôvar e Graça dos Padrões onde também foram 
exibidas fotos e o problema é também comum aos Porteirinhos, Mestres etc.. Mais aclarou 
que na Assembleia de Freguesia, o Senhor Presidente da União de Freguesias referiu que 
iria lançar um procedimento para contratação de uma empresa. ------------------------------  

Prosseguindo, a Senhora Vice-Presidente dirigiu um convite a todo o executivo 
para participarem no XII Mercado Medieval de Almodôvar que terá lugar nos dias 5, 6 e 
7 de abril.  --------------------------------------------------------------------------------------------------  

Mais informou que a abertura do Mercado está prevista para as 17:00 horas com um 
cortejo que sairá do Convento e irá até à Praça da República. -----------------------------------   

I - ORDEM DO DIA  ----------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA: ---------------------------------------  
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1.1 - PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIA, 
FORMULADO PELA ASSOCIAÇÃO “CRAZY MOTOR BIKES”, COM VISTA A APOIAR AS 
SUAS ATIVIDADES:  -------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 72/2023, que aqui 
se dá como totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta anexa ao livro de atas, através 
da qual propõe a atribuição de um subsídio à Associação “Crazy Motor Bikes”, a título 
excecional, no montante de €400,00 (quatrocentos euros), cujo objeto é fazer face às 
despesas inerentes à logística das refeições organizadas pela Autarquia em parceria com 
esta Associação, no âmbito do XII Mercado Medieval de Almodôvar. --------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira extraordinária, no 

montante de €400,00 (quatrocentos euros), a transferir para a Associação “Crazy Motor 
Bikes”, com vista a fazer face àquelas despesas. ----------------------------------------------------  

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
cabimento n.º 41179; ----------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.2 - PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIA, 
FORMULADA PELA ASSOCIAÇÃO TREQUELAREQUE, COM VISTA A APOIAR O SEU 
ANIVERSÁRIO:  ------------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 76/2023, que aqui 
se dá como totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta anexa ao livro de atas, através 
da qual propõe a atribuição de um subsídio à Associação “Trequelareque”, no montante 
de €250,00 (duzentos e cinquenta euros), que lhes permita fazer face às despesas 
associadas à comemoração do seu vigésimo aniversário. ----------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira extraordinária, no 

montante de €250,00 (duzentos e cinquenta euros), a transferir para a Associação 
“Trequlareque”, que lhes permita fazer face às despesas inerentes à comemoração do seu 
vigésimo aniversário. ------------------------------------------------------------------------------------  

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
cabimento n.º 41147; ----------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.3 - PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIA, 
FORMULADA PELA ASSOCIAÇÃO DESPORTIVA RECREATIVA E CULTURAL DA 
ALMODÔVAR – ALMOVIMENTO, COM VISTA A SUPORTAR DESPESAS INERENTES À 
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DESPORTIVOS:  ----------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 77/2023, exarada 
em 02 de maio, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta anexa 
ao livro de atas, através da qual propõe a atribuição de uma comparticipação financeira, a 
título extraordinário, no montante global de €1.860,00 (mil e oitocentos e sessenta 
euros), a transferir para Associação Desportiva, Recreativa e Cultural de Almodôvar – 
ALMOVIMENTO, destinada a satisfazer as despesas inerentes ao pagamento das inscrições 
de 11 alunas nas Provas da Portugal Dance Academy (€1.500,00), bem como a aquisição 
de tapetes para a Escola de Ginástica Aeróbica Desportiva (€360,00). ------------------------   
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Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira extraordinária, no 

montante global de €1.860,00 (mil e oitocentos e sessenta euros), a transferir para 
Associação Desportiva, Recreativa e Cultural de Almodôvar – ALMOVIMENTO, destinada a 
satisfazer as despesas acima referidas. --------------------------------------------------------------  

2.° - Aprovar que os encargos decorrentes da atribuição da presente comparticipação 
sejam suportados através da rubrica orçamental com a classificação económica: 04.07.01 
e cabimentos n.º 41144 e n.º 41146, respetivamente; -----------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.4 – COMPARTICIPAÇÕES FINANCEIRAS A ATRIBUIR A ENTIDADES 
LEGALMENTE EXISTENTES NO CONCELHO:  -----------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou a Proposta 
n.º 73/2023, exarada em 02 de maio de 2023, que aqui se dá como totalmente reproduzida e 
fica arquivada em pasta anexa ao livro de atas, propondo a atribuição da comparticipação 
financeira à seguinte entidade legalmente existente no concelho, destinada a apoiar as 
atividades de interesse municipal, que assumam natureza social, cultural, desportiva, 
recreativa ou outra:  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

ENTIDADES VALOR 
PRAZO DE 

AMORTIZAÇÃO DA 
COMPARTICIPAÇÃO 

CABIMENTO/ 
COMPROMISSO 

Amigos de São Pedro €950,00 1 Tranche Compromisso n.º 84202 

       Propôs ainda: ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Que o Técnico Superior responsável pela monitorização e acompanhamento das atividades 

desenvolvidas pela entidade em referência (Dr. Ricardo Jacob) promova a elaboração do 
competente Protocolo, com a presente entidade e para o ano de 2023.  -----------------------------  

Nesses termos, analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade deliberou:  --------------  
1.º - Aprovar a atribuição da comparticipação financeira descrita na Proposta n.º 

73/2023, devendo os competentes serviços processar o seu pagamento, de acordo com o 
determinado e após assinado o respetivo Protocolo;  ------------------------------------------------  

2.º - Que o Técnico Superior supra designado promova a elaboração do competente 
Protocolo, com a entidade em apreço e para o ano de 2023;  -------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -----------------------------------------------  

2 - GABINETE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL:  ---------  

2.1 - RECLAMAÇÕES DECORRENTES DA ATRIBUIÇÃO DAS BOLSAS DE ESTUDO 
REFERENTES AO ANO LETIVO DE 2022/2023: -------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou os 
seguintes Processos: -------------------------------------------------------------------------------------  

Processo n.º 2023/650.10.100/14, acompanhado da Informação n.º 13337, exarada 
em 02 de maio de 2023, pela Técnica Superior Margarida Martins, que aqui se dá como 
totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta anexa ao livro de atas, através da qual 
fundamenta e propõe que se mantenha a decisão do júri de analise das candidaturas de 
não incluir a candidatura no processo de seleção por não se encontrarem reunidas as 
condições de acesso previstas no Regulamento Municipal, a saber: a candidata não 
cumpre o estipulado na alínea d) do artigo 6.º, o disposto na alínea c) do artigo 12.º e do 
artigo 11.º. -------------------------------------------------------------------------------------------------  
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Processo n.º 2022/650.10.100/818, acompanhado da Informação n.º 13399, exarada 
em 03 de maio de 2023, pela Técnica Superior, Margarida Martins, que aqui se dá como 
totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta anexa ao livro de atas, através da qual 
fundamenta e propõe que se mantenha a decisão do júri de analise das candidaturas de 
não incluir a candidatura no processo de seleção por não se encontrarem reunidas as 
condições de acesso previstas no Regulamento Municipal, a saber: o candidato não 
cumpre o estipulado na alínea b) do artigo 22.º e do artigo 21.º. -------------------------------  

Refere ainda, relativamente às alegações utilizadas pelo aluno, que não sendo um 
motivo de saúde comprovado, conforme consta do Regulamento, se propõe a 
manutenção da decisão do júri do procedimento, uma vez que a aluno não concluiu o seu 
curso nos dois anos letivos previstos para o mesmo.  ---------------------------------------------  

Processo n.º 2022/650.10.100/831, acompanhado da Informação n.º 13359, exarada 
em 02 de maio de 2023, pela Técnica Superior, Margarida Martins, que aqui se dá como 
totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta anexa ao livro de atas, através da qual 
fundamenta e propõe que se mantenha a decisão do júri de analise das candidaturas de 
não incluir a candidatura no processo de seleção por não se encontrarem reunidas as 
condições de acesso previstas no Regulamento Municipal, a saber: o candidato não 
cumpre o estipulado na alínea b) do artigo 22.º e do artigo 21.º. -------------------------------  

Refere ainda, relativamente às alegações utilizadas pelo aluno, que não sendo um 
motivo de saúde comprovado, conforme consta do Regulamento, se propõe a 
manutenção da decisão do júri do procedimento, uma vez que a aluno não concluiu o seu 
curso nos dois anos letivos previstos para o mesmo.  ---------------------------------------------  

Processo n.º 2022/650.10.100/977, acompanhado da Informação n.º 13410, exarada 
em 03 de maio de 2023, pela Técnica Superior, Margarida Martins, que aqui se dá como 
totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta anexa ao livro de atas, através da qual 
fundamenta e propõe que se mantenha a decisão do júri de analise das candidaturas de 
não incluir a candidatura para efeitos de análise. --------------------------------------------------  

Mais informa que em anos letivos anteriores ocorreram situações idênticas que não 
foram consideradas mas, neste ano letivo, já foi considerada uma situação idêntica que 
foi considerada para ser analisada. -------------------------------------------------------------------  

Sobre este processo o Senhor Vereador António Sebastião referiu que a justificação 
não é muito aceitável, a entrega dos documentos não é da exclusiva responsabilidade dos 
pais porque os alunos também o podem fazer. Contudo concorda que se dê uma 
oportunidade a este candidato, comunicando-lhe que não se deverá repetir sob pena de 
indeferimento. --------------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente referiu que a maioria dos jovens lhes falta competências, 
estão ainda muito imaturos e que são os pais quem, regra geral, acabam por entregar a 
documentação nos serviços da câmara, pelo que propõe o deferimento desta reclamação 
com a chamada de atenção que não se deverá repetir esta situação. --------------------------  

Processo n.º 2022/650.10.100/881, acompanhado da Informação n.º 13301, exarada 
em 02 de maio de 2023, pela Técnica Superior, Margarida Martins, que aqui se dá como 
totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta anexa ao livro de atas, através da qual 
fundamenta e propõe que a pretensão do requerente não seja acolhida da forma que foi 
requerida pelo candidato. ------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente referiu que a técnica propôs o indeferimento, contudo, 
as candidaturas foram abertas em outubro de 2022 com o IRS de 2021, Os dados 
entregues correspondiam a 3 elementos do agregado familiar que neste momento passou 
a 2 pessoas. Mais referiu que o Regulamento é omisso quando se trata da alteração do 
agregado familiar. ----------------------------------------------------------------------------------------  
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Propõe ao executivo que defira a reclamação e que passe para o escalão seguinte, face 
à situação familiar. ---------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que é preciso perceber se o 
rendimento é menor e fazer as contas com dois elementos do agregado familiar, a questão 
fundamental é essa conta. Saber se depois de fazer as contas o aluno vai obter 10 pontos. 

A Senhora Vereadora Lucinda Jorge referiu que concorda com a alteração mas 
devia ser acompanhada por uma exposição da área social. --------------------------------------  

Referiu também, que concorda que a técnica deveria ter feito logo as contas e como 
não é explícito com quantos pontos vai ficar deveria ser aprovado condicionalmente para 
aferir a pontuação através da fórmula.---------------------------------------------------------------   

A Senhora Vice-Presidente explicou que como ainda não há os dados do IRS de 2022, 
estamos ainda no prazo de entrega das declarações, e propõe que se aprove para o 
escalão seguinte, sem condicionamentos ou esperar até que entregue o IRS, no entanto e 
tendo em conta que quando tudo estiver feito já terminou o ano letivo, propõe a 
aprovação sem condicionamentos. -------------------------------------------------------------------   

A Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: -----------------------------------------  
1.º - Deferir as reclamações apresentadas pelos candidatos com processos n.º 

2022/650.10.100/881 e n.º 2022/650.10.100/977; ---------------------------------------------  
2.º - Indeferir as reclamações apresentadas pelos candidatos com processos n.º 

2022/650.10.100/831, n.º 2022/650.10.100/818 e n.º 2023/650.10.100/14;  ------------  
3.º - Retificar o valor inicialmente proposto e, desta forma, aprovar o aumento 

da dotação orçamental, de modo a fazer face à despesa inerente à aceitação das 
candidaturas supra mencionadas; --------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar os encargos financeiros resultantes das alterações operadas no 
âmbito da atribuição das Bolsas de Estudo em apreço; -------------------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

3 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS: -------------------------------------------------------------   

3.1 – ADMINISTRAÇÃO: ---------------------------------------------------------------------------  

3.1.1 – APROVAÇÃO DAS ATAS N.º 08/2023, DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA 
REALIZADA NO DIA 14 DE ABRIL E N.º 09/2023, DA REUNIÃO ORDINÁRIA 
REALIZADA DIA 19 DE ABRIL: -----------------------------------------------------------------------  

APROVAÇÃO DA ATA N.º 08/2023, DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA REALIZADA 
NO DIA 14 DE ABRILDE 2023: -----------------------------------------------------------------------  

Nos termos da deliberação de 20.OUT.2021, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 
fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, para 
os fins previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação, foi submetida a apreciação e votação.  ---------------------------------------------  

Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a ata n.º 08/2023, 
de 14 de abril, a qual foi homologada em minuta, com exceção das intervenções do 
Executivo, sendo assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou. ---------------------  

APROVAÇÃO DA ATA N.º 09/2023, DA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA DIA 19 
DE ABRILDE 2023: --------------------------------------------------------------------------------------  

Nos termos da deliberação de 20.OUT.2021, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 
fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, para 
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os fins previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação, foi submetida a apreciação e votação.  ---------------------------------------------  

Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a ata n.º 09/2023, 
de 19 de abril, a qual foi homologada em minuta, com exceção das intervenções do 
Executivo, sendo assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou. ---------------------  

3.2 – FINANÇAS: -------------------------------------------------------------------------------------   

3.2.1 - CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA AUTARQUIA; ---------------  

A Câmara tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia dois de 
maio de dois mil e vinte e três, que apresentava, nas Operações Orçamentais um saldo 
a favor do Município, na importância de €1.160.800,81 (um milhão, cento e sessenta mil, 
oitocentos euros e oitenta e um cêntimos) e ainda das Operações não Orçamentais, que, 
àquela data, apresentava o saldo de €649.798,40 (seiscentos e quarenta e nove mil, 
setecentos e noventa e oito euros e quarenta cêntimos) perfazendo, assim, um total de 
disponibilidades no valor de €1.810.599,21 (um milhão, oitocentos e dez mil quinhentos 
e noventa e nove euros e vinte e um cêntimos). ----------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  ---------------------------------------------------------------  

3.2.2 – PAGAMENTO EXTEMPORÂNEO DE VALOR ASSOCIADO A VOUCHER 
ATRIBUÍDO POR OCASIÃO DO ANIVERSÁRIO DE TRABALHADOR: -----------------------  

A Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação o processo em referência, bem 
como a informação n.º 11997, exarada pelos serviços, que aqui se dá como totalmente 
reproduzida e fica arquivada em pasta anexa ao livro de atas, através da qual informa que no 
âmbito da medida de incentivo à dinamização do comercio local, através de um apoio de 
natureza pecuniária em valor equivalente a €75,00, por cada colaborador municipal durante 
o mês de comemoração do seu aniversário, a Câmara deliberou que os estabelecimentos 
comerciais aderentes devem apresentar comprovativo do desconto efetuado, na secção de 
contabilidade, no prazo de 30 dias após a sua concretização.-------------------------------------------  

No caso em concreto, o estabelecimento comercial em apreço, apresentou uma fatura 
datada de 14 de abril de 2023, com vista ao reembolso de três vouchers de aniversário, no 
valor de €75,00, datados de 18.08.2022. --------------------------------------------------------------------  

Face ao exposto e, a título excecional, propõe que o executivo aprove o pagamento 
extemporâneo de valor associado a Voucher atribuído por ocasião do Aniversário de 
trabalhador, ao estabelecimento comercial em apreço. ------------------------------------------  

A Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: -----------------------------------------  
1.º - Aprovar o pagamento extemporâneo de valor associado a Voucher atribuído 

por ocasião do Aniversário de trabalhador, ao estabelecimento comercial em apreço; ----  
2.º - Aprovar os encargos financeiros resultantes deste pagamento; -----------------  
3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

4 – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL: --------------  

4.1 – RELATÓRIO FINAL E MINUTA DO CONTRATO DA EMPREITADA DE 
"REQUALIFICAÇÃO DAS ACESSIBILIDADES DO CEMITÉRIO DE ALMODÔVAR":  -------  

RELATÓRIO FINAL DA EMPREITADA DE "REQUALIFICAÇÃO DE ACESSIBILIDADE AO 

CEMITÉRIO DE ALMODÔVAR":   ----------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação o Relatório Final, exarado em 

27 de abril de 2023, pelo Júri do procedimento, que se transcreve:  ---------------------------  

“Procedimento n.º 01/E/2023 - "Requalificação de Acessibilidade ao Cemitério de Almodôvar"  
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Concurso Público -----------------------------------------------------------------------------------------------------  
Relatório Final – -----------------------------------------------------------------------------------------------------  
Às onze horas do vigésimo sétimo dia de Abril do ano de dois mil e vinte e três reuniu o júri 

nomeado, por despacho do Sr. Presidente de 01/02/2023, composto por Luís Godinho, Técnico 
Superior, que preside, Nadine Caldeira, Técnica Superior, e Micael Bagulho, Eng.º Técnico Civil, para 
em cumprimento com o art.º 148.º do Código dos Contratos Públicos (CCP), aprovado pelo Decreto-
Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, elaborar o Relatório Final no âmbito do procedimento supra citado, 
com o objetivo de ponderar as observações dos concorrentes no âmbito da Audiência Prévia, 
confirmar a ordenação final das propostas, constantes do relatório preliminar e propor a adjudicação. 

a) Audiência Prévia e Ordenação das Propostas: ---------------------------------------------------------------  
Em cumprimento do disposto do art.º 147.º do CCP, o júri enviou a todos os concorrentes o 

relatório preliminar, tendo fixado o prazo de 10 dias, para se pronunciarem, por escrito, ao abrigo do 
direito de audiência prévia. Na sequência deste procedimento não houve qualquer reclamação por 
parte dos concorrentes, pelo que se mantém a ordenação das propostas. -------------------------------------  

1. Cândido José Rodrigues SA – F=47,28; ---------------------------------------------------------------------  

2. MAJA-MANUEL ANTÓNIO & JORGE ALMEIDA – CONST., SA. – F=39,48; ------------------------------  

3. JASFEC- SOC DE CONSTRUÇÕES E TERRAPLANAGENS, LDA. – F=31,29; -----------------------------  

4. Tecnovia – Sociedade de Empreitadas SA – F=30,89; ------------------------------------------------------  

5. Leonel Guerreiro Martins – Obras Públicas Lda. – F= 30,16; ---------------------------------------------  

6. MADFORAL – CONSTRUÇÃO DE INFRAESTRUTURAS EM MADEIRA, LDA – F=29,01; -------------  

7. Consdep – Engenharia e Construção, Lda. – F=20,79 ------------------------------------------------------  

b) Proposta de Adjudicação: ----------------------------------------------------------------------------------------  
Face ao referido anteriormente, e pelo facto do concorrente Cândido José Rodrigues SA., ter 

ficado classificado em 1 º lugar, o júri deliberou propor que a Empreitada da REQUALIFICAÇÃO DE 
ACESSIBILIDADE AO CEMITÉRIO DE ALMODÔVAR, lhe seja adjudicada pela quantia de 224 392, 
89 €, e um prazo de execução de 270 dias. ------------------------------------------------------------------------  

De acordo com o estabelecido no n.º 1 da Clausula 37.ª do caderno de encargos, pelo facto de a 
adjudicação (sem IVA) ser inferior a 500.000,00€, não é exigível a prestação da caução. No entanto, e 
de acordo com o previsto no n.º 2 da cláusula 37.ª do caderno de encargos, proceder-se-á à retenção 
de 5% dos pagamentos a efetuar. ---------------------------------------------------------------------------------------  

Face ao exposto, e depois de aprovada a adjudicação, proceder-se-á, nos termos do n.º1 do art.º 
77.º do CCP, ao envio da notificação da decisão de adjudicação, em simultâneo a todos os concorrentes, 
através da Plataforma Eletrónica utilizada pelo Município (www.vortal.biz). -------------------------------  

Nos termos do n.º 2 do art.º 77.º do CCP, o adjudicatário deverá apresentar os documentos de 
habilitação e outros documentos necessários à elaboração do contrato, conforme exigido no art.º 81.º 
do CCP, bem como pronunciar-se sobre a minuta do contrato, no prazo de 10 dias a contar da data 
da notificação da adjudicação. ------------------------------------------------------------------------------------------  

Anexos: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Proposta apresentada pelo concorrente CÂNDIDO JOSÉ RODRIGUES SA; 
Submete-se ao órgão competente para a decisão.” ------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:-----------------------------  
1.º - Aprovar o Relatório Final no âmbito do procedimento n.º 01/E/2023 - 

"Requalificação de Acessibilidade ao Cemitério de Almodôvar", produzido pelo respetivo 
Júri; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------   

2.º - Aprovar a adjudicação da proposta apresentada pelo concorrente CÂNDIDO JOSÉ 

RODRIGUES SA; -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
3.º - Aprovar o valor da adjudicação em € 224.392,89, bem como um prazo de 

execução de 270 dias, nos termos e com os fundamentos constantes no Relatório Final; 
4.º - Conceder poderes ao Senhor Presidente da Câmara para outorgar o 

competente contrato de execução da empreitada em apreço; ----------------------------------  
5.º - Enviar, nos termos do n.º 1 do art.º 77 do CCP, a notificação de adjudicação, 

em simultâneo, a todos os concorrentes, através da Plataforma Eletrónica, 
acompanhada do Relatório Final; ---------------------------------------------------------------------  

6.º - Que, nos termos do n.º 2 do art.º 77 do CCP, o adjudicatário seja igualmente 
notificado a: ----------------------------------------------------------------------------------------------  

http://www.vortal.biz/
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a) Apresentação dos documentos de habilitação, exigidos nos termos do art.º 81 do 
CCP:  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

b) Pronunciar-se sobre a minuta do Contrato, no prazo de 10 dias a contar da data da 
notificação da adjudicação; -----------------------------------------------------------------------------  

7.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - -----------------------------------  

MINUTA DO CONTRATO DA EMPREITADA DE OBRAS PÚBLICAS - REQUALIFICAÇÃO 
DE ACESSIBILIDADE AO CEMITÉRIO DE ALMODÔVAR: -----------------------------------------  

Prosseguido, a Senhora Vice-Presidente apresentou a informação n.º 13370, 
exarada pelo Gabinete Jurídico, bem como a Minuta do Contrato da empreitada de Obras 
Públicas, que tem como objeto a "Requalificação de Acessibilidade ao Cemitério de 
Almodôvar", cujo adjudicatário é a empresa CÂNDIDO JOSÉ RODRIGUES S.A. e, com um 
valor de contrato de €224.392,89, (acrescido de IVA), que fazem parte integrante do 
livro anexo às atas e cujos teores aqui se dão como totalmente reproduzidos. --------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:  ---------------------------  
1.º – Aprovar a minuta do Contrato da Empreitada de Obras Públicas – 

Requalificação de Acessibilidade ao Cemitério de Almodôvar; ---------------------------------  
2.º - Notificar a firma adjudicatária do teor integral da minuta do contrato em 

apreciação, para que sobre ela se possa pronunciar, no prazo de cinco dias, nos termos 
do Artigo 101.º do Código dos Contratos Públicos, adotando-se os demais formalismos 
previstos aí previstos; -----------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Notificar a firma adjudicatária para, no prazo de dez dias a contar da notificação 
da decisão de adjudicação, apresentar os documentos de habilitação, referidos no 
Artigo 81.º n.º 1 e 2 do Código dos Contratos Públicos, através da plataforma eletrónica, 
ou disponibilização de acesso para a sua consulta online; ---------------------------------------  

4.º - Notificar a firma adjudicatária para entregar, em simultâneo com os documentos 
de habilitação e no prazo estabelecido pelo adjudicante, os documentos que se 
encontrem em falta; -------------------------------------------------------------------------------------  

5.º - Caso sejam detetadas irregularidades nos documentos de habilitação entregues 
pelo adjudicatário, seja concedido um prazo adicional de cinco dias úteis destinado ao 
seu suprimento, conforme o disposto no Artigo 132.º n.º 1 alínea g) do Código dos 
Contratos Públicos; --------------------------------------------------------------------------------------  

6.º - Notificar a firma adjudicatária de que a apresentação de documentos falsos de 
habilitação ou a não apresentação pelo adjudicatário, no prazo fixado para o efeito, de 
quaisquer documentos de habilitação exigidos pelo Código dos Contratos Públicos ou 
pelo órgão competente para a decisão de contratar constitui uma Contraordenação Muito 
Grave, nos termos do Artigo 456.º alíneas b) e d) do Código dos Contratos Públicos, 
punível com coima de 2.000,00 € a 3.700,00 € ou de 7.500,00 € a 44.800,00 €, consoante 
seja aplicada a pessoa singular ou a pessoa coletiva, impendendo sobre o Município de 
Almodôvar, enquanto entidade adjudicante, o dever de participar ao Instituto dos 
Mercados Públicos, do Imobiliário e da Construção, I. P. os referidos factos, nos termos 
do Artigo 461.º n.º 2 do Código dos Contratos Públicos;  -----------------------------------------  

7.º - Notificar a firma adjudicatária de que o incumprimento das obrigações 
declarativas previstas no Regime Jurídico do Registo Central do Beneficiário Efetivo, 
aprovado pela Lei n.º 89/2017, de 21 de agosto, proíbe a celebração do contrato 
decorrente do procedimento aqui em apreço, nos termos do Artigo 37.º n.º 1 alínea b) da 
Lei n.º 89/2017, de 21 de agosto, constituindo causa de caducidade da adjudicação, por 
força do disposto no Artigo 87.º-A do Código dos Contratos Públicos; ------------------------  

8.º – Designar para Gestor do Contrato, o Chefe da DOSUGT, Eng.º Pedro Samarra, 
nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 96.º n.º 1 alínea i) conjugado com o 
artigo 290.º-A, ambos do Código dos Contratos Públicos, na sua atual redação; ------------  
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9.º - Aprovar, nos termos do disposto no ponto 2.9.10.1.2. do regime jurídico do 
POCAL, a abertura de uma conta bancária específica, de depósitos obrigatórios 
(conta 50), titulada pela Autarquia – na Caixa Geral de Depósitos, exclusivamente 
destinada ao depósito dos montantes correspondentes a 5% de cada um dos pagamentos 
parciais, para reforço da caução; ----------------------------------------------------------------------  

10.º - Que o Serviço de Tesouraria proceda à transferência dos valores retidos a título 
de reforço da caução da empreitada em apreço, para a Conta que por esta decisão será 
constituída; ------------------------------------------------------------------------------------------------  

11.º - Conceder poderes ao seu Senhor Presidente para outorgar o competente 
contrato;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

12.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - ---------------------  

4.2 – TRABALHOS COMPLEMENTARES DA EXTENSÃO DE ZONA DE 
PAVIMENTAÇÃO E MINUTA DO CONTRATO DA EMPREITADA “OBRAS DE 
URBANIZAÇÃO DO LOTEAMENTO DO MÁRTIR E SANTO”:  ----------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente introduziu a matéria e apresentou a informação n.º 
12406, exarada em 19 de abril de 2023, pela Diretora de Fiscalização, Eng.ª Nadine 
Caldeira, cujo teor se transcreve: ---------------------------------------------------------------------  

“ASSUNTO: Trabalhos Complementares à empreitada de "Obras de Urbanização do Loteamento 
Municipal Mártir e Santo" - Prolongamento da Zona de Pavimentação  --------------------------------------  

Na sequência de trabalhos de abertura de caixa para implantação da estrutura de pavimento na 
Azinhaga do Poço dos Passarinhos verificamos que fora da área de pavimentação prevista no projeto 
patenteado a concurso, o pavimento se encontra muito retalhado/esquartelado pela abertura e 
tapamento de valas para a passagem das infraestruturas de águas, esgotos, pluviais e iluminação 
pública.  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Deste modo, vem a fiscalização sugerir prolongar a área de pavimento até ao final das duas 
laterais do triângulo, conforme indicado na planta (Rede Viária R02_18042023) que se anexa, 
deixando esta zona com um aspeto mais uniforme (menos retalhado) e com melhor estrutura de 
pavimento uma vez que se faz o acesso ao Centro Coordenador de Transporte por este arruamento, 
fazendo-se a pavimentação das valas apenas fora desta zona.  --------------------------------------------------  

De acordo com o n.º 2 do artigo 370.º do CCP, “O dono da obra pode ordenar a execução de 
trabalhos complementares ao empreiteiro caso a mudança do cocontratante:  -----------------------------  

a) Não possa ser efetuada por razões técnicas, designadamente em função da necessidade de 
assegurar a permutabilidade ou interoperabilidade com equipamentos, serviços ou instalações 
existentes; e  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

b) Provoque um aumento considerável de custos para o dono da obra;” e  ------------------------------  
De que acordo com o nº4 do mesmo artigo “O valor dos trabalhos complementares não pode 

exceder, de forma acumulada, 50% do preço contratual inicial.” -----------------------------------------------  
1. TC1: 5 162,50 € / 566 163,30 € x 100 = 0,91 % <50% preço contratual.  ------------------------------  
Mais se informa que o somatório do preço contratual com o preço atribuído aos trabalhos 

complementares não exceda os limites previstos na alínea b) do artigo 19.º quando o procedimento 
adotado tenha sido o concurso público:  ------------------------------------------------------------------------------  

1. PC: 566 163,30 € + TC1: 5 162,50 €) = 571 325,80 € < 5 350 000,00€.  -------------------------------  
Sendo “trabalhos da mesma espécie de outros previstos no contrato e a executar em condições 

semelhantes, são aplicáveis o preço contratual e os prazos parciais de execução previstos no plano de 
trabalhos para essa espécie de trabalhos”, os preços a aplicar aos trabalhos serão os da proposta 
sendo que o prazo para a realização dos trabalhos os parciais de acordo com o plano de trabalhos:  -  

Considerando o prazo total previsto para a totalidade das pavimentações e abertura de caixa no 
plano de trabalhos de 60 dias, para 2 966,20 m2, obtém-se um prazo parcial para 206,50 m2 de 4,17 
dias.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Deste modo, deve de ser considerado um prazo de 5 dias, para a realização dos trabalhos.  --------  
Encontram-se portanto, reunidos os termos e as condições a que deve de obedecer os trabalhos 

complementares que resultem de circunstâncias não previstas, estando os mesmos portanto, em 
condições de serem aprovadas e formalizados por escrito. -------------------------------------------------------   
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Deste modo, submete-se ao órgão competente (Camara Municipal, por deliberação de camara 
data de 20 de Outubro de 2021) para decisão de contratar, a aprovação da execução deste trabalhos, 
bem como a sua posterior contratualização.” -----------------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar os Trabalhos Complementares de circunstâncias não previstas no 

contrato, relativos à Empreitada de Obras Públicas - Obras de Urbanização do 
Loteamento Municipal Mártir e Santo - Prolongamento da Zona de Pavimentação, no 
valor €5.162,50 (Autoliquidação), nos precisos termos e com base nos fundamentos 
aduzidos na informação n.º 12406, prestada pela Diretora de Fiscalização, Eng.ª Nadine 
Caldeira; ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta. ------------------------------------------------  

MINUTA DE CONTRATO DE EMPREITADA DE OBRAS PÚBLICAS – CONTRATO DE 
TRABALHOS COMPLEMENTARES N.º 02 AO CONTRATO DE EMPREITADA N.º 
92/2021 – EMPREITADA DE OBRAS PÚBLICAS – OBRAS DE URBANIZAÇÃO DO 
LOTEAMENTO MUNICIPAL MÁRTIR E SANTO: --------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente apresentou a informação n.º 13372, exarada pelo 
Gabinete Jurídico, bem como a Minuta do Contrato de Empreitada de Obras Públicas – 
Contrato de Trabalhos Complementares n.º 02 ao Contrato de Empreitada n.º 92/2021 – 
Empreitada de Obras Públicas – Obras de Urbanização do Loteamento Municipal Mártir 
e Santo, cujo adjudicatário é a empresa JASFEC - Sociedade de Construções e 
Terraplanagens, Lda. e, com um valor de contrato de 5.162,50 € (Autoliquidação), que 
fazem parte integrante do livro anexo às atas e cujos teores aqui se dão como totalmente 
reproduzidos. ---------------------------------------------------------------------------------------------  

Analisada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ---------------------------  
1.º – Aprovar a Minuta do Contrato de Empreitada de Obras Públicas – Contrato de 

Trabalhos Complementares n.º 02 ao Contrato de Empreitada n.º 92/2021 – Empreitada 
de Obras Públicas – Obras de Urbanização do Loteamento Municipal Mártir e Santo; -----  

2.º - Notificar a firma adjudicatária do teor integral da minuta do contrato em 
apreciação, para que sobre ela se possa pronunciar, no prazo de cinco dias, nos termos 
do Artigo 101.º do Código dos Contratos Públicos, adotando-se os demais formalismos aí 
previstos; --------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Notificar a firma adjudicatária para, no prazo de dez dias a contar da notificação 

da decisão de adjudicação, apresentar os documentos de habilitação, referidos no 

Artigo 81.º n.º 1 e 2 do Código dos Contratos Públicos, através de correio eletrónica, ou 

disponibilização de acesso para a sua consulta online; -------------------------------------------  

4.º - Notificar a firma adjudicatária para entregar, em simultâneo com os 

documentos de habilitação e no prazo estabelecido pelo adjudicante, os documentos 

supra identificados que se encontrem em falta; ----------------------------------------------------  

5.º - Notificar a firma adjudicatária para prestar caução no prazo de 10 dias a 

contar da notificação da aprovação, pelo órgão competente para a decisão de contratar, 

para garantia do exato e pontual cumprimento das obrigações resultantes da celebração 

do presente contrato, no valor de 258,13€ (duzentos e cinquenta e oito euros e treze 

cêntimos) correspondente a 5% do preço contratual; --------------------------------------------  

6.º - Caso sejam detetadas irregularidades nos documentos de habilitação entregues 

pelo adjudicatário, seja concedido um prazo adicional de cinco dias úteis destinado ao 

seu suprimento, conforme o disposto no Artigo 132.º n.º 1 alínea g) do Código dos 

Contratos Públicos; --------------------------------------------------------------------------------------  
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7.º - Notificar a firma adjudicatária de que a apresentação de documentos falsos de 
habilitação ou a não apresentação pelo adjudicatário, no prazo fixado para o efeito, de 
quaisquer documentos de habilitação exigidos pelo Código dos Contratos Públicos ou 
pelo órgão competente para a decisão de contratar constitui uma Contraordenação Muito 
Grave, nos termos do Artigo 456.º alíneas b) e d) do Código dos Contratos Públicos, 
punível com coima de 2.000,00 € a 3.700,00 € ou de 7.500,00 € a 44.800,00 €, consoante 
seja aplicada a pessoa singular ou a pessoa coletiva, impendendo sobre o Município de 
Almodôvar, enquanto entidade adjudicante, o dever de participar ao Instituto dos 
Mercados Públicos, do Imobiliário e da Construção, I. P. os referidos factos, nos termos 
do Artigo 461.º n.º 2 do Código dos Contratos Públicos;  -----------------------------------------  

8.º - Notificar a firma adjudicatária de que o incumprimento das obrigações 
declarativas previstas no Regime Jurídico do Registo Central do Beneficiário Efetivo, 
aprovado pela Lei n.º 89/2017, de 21 de agosto, proíbe a celebração do contrato 
decorrente do procedimento aqui em apreço, nos termos do Artigo 37.º n.º 1 alínea b) da 
Lei n.º 89/2017, de 21 de agosto, constituindo causa de caducidade da adjudicação, por 
força do disposto no Artigo 87.º-A do Código dos Contratos Públicos; ------------------------  

9.º - Conceder poderes ao seu Senhor Presidente para outorgar o competente 
contrato;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

10.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - ---------------------  

4.3 – TRABALHOS COMPLEMENTARES DE ALTERAÇÃO DA REDE DE 
ABASTECIMENTO DE ÁGUAS E ÁGUAS PLUVIAIS E MINUTA DO CONTRATO, DA 
EMPREITADA “OBRAS DE URBANIZAÇÃO DO LOTEAMENTO DO MÁRTIR E SANTO”:  

A Senhora Vice-Presidente introduziu a matéria e apresentou a informação n.º 
12938, exarada em 26 de abril de 2023, pela Diretora de Fiscalização, Eng.ª Nadine 
Caldeira, cujo teor se transcreve: ---------------------------------------------------------------------  

ASSUNTO: Trabalhos Complementares à empreitada de "Obras de Urbanização do Loteamento 
Municipal Mártir e Santo" - Alteração da Rede de Abastecimento de Água -----------------------------------  

Verificou-se em obra que a conduta que abastece o Loteamento do Mártir e Santo pelo lado 
Sudoeste, estaria implantada no passeio/jardim do loteamento, sendo que logo no início da obra se 
ponderou a passagem da conduta de abastecimento para a Azinha dos Passarinhos, com ligação ao 
loteamento tal com representado na figura abaixo a vermelho (Figura 1), por forma a manter todas 
as infraestruturas na via pública. ---------------------------------------------------------------------------------------  

 

Figura 1 – Planta de Abastecimento de Água 

No decorrer dos trabalhos de implantação da conduta fui questionada pelo Eng.º Nelson Santos 
durante da possibilidade de prolongar a conduta a executar em cerca de mais 75m (troço a verde da 
Figura 1) por forma a ligar a rede à caixa existente na rotunda em frente ao lar de S. Barnabé, 
possibilitando assim que se elimina-se a conduta antiga (uma vez que ficariam duas condutas na 
mesma rua), e por consequência que esta área ficasse toda malhada e abastecida com a conduta de 
D90mm que vem da rua do Convento, permitindo-se com esta alteração seccionar esta área 
permitindo que se consiga alternar o tipo de abastecimento de água entre gravítico e sobressão, e 
vice-versa se assim for necessário com a abertura e fecho de válvulas de seccionamento existentes.  --  
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Questionado sobre consentimento para a alteração acima descrita, no email de 06/04/2023, foi 
indicado para se dar ordem de execução ao empreiteiro a 08/02/2023. --------------------------------------  

Sendo “trabalhos da mesma espécie de outros previstos no contrato e a executar em condições 
semelhantes, são aplicáveis o preço contratual e os prazos parciais de execução previstos no plano de 
trabalhos para essa espécie de trabalhos”, os preços a aplicar aos trabalhos serão os da proposta 
sendo que o prazo para a realização dos trabalhos os parciais de acordo com o plano de trabalhos:  -  

De acordo com o n.º 2 do artigo 370.º do CCP, “O dono da obra pode ordenar a execução de 
trabalhos complementares ao empreiteiro caso a mudança do cocontratante:  -----------------------------  

a) Não possa ser efetuada por razões técnicas, designadamente em função da necessidade de 
assegurar a permutabilidade ou interoperabilidade com equipamentos, serviços ou instalações 
existentes; e  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

b) Provoque um aumento considerável de custos para o dono da obra;” e  ------------------------------  
De que acordo com o nº4 do mesmo artigo “O valor dos trabalhos complementares não pode 

exceder, de forma acumulada, 50% do preço contratual inicial.” -----------------------------------------------  
1. (TC1: 5 162,50 € + TC2: 7 240,49 €) / 566 163,30 € x 100 = 1,28 % <50% preço contratual.  ----  
Mais se informa que o somatório do preço contratual com o preço atribuído aos trabalhos 

complementares não exceda os limites previstos na alínea b) do artigo 19.º quando o procedimento 
adotado tenha sido o concurso público:  ------------------------------------------------------------------------------  

1. PC: 566 163,30 € + TC1: 5 162,50 € + TC2: 7 240,49 €)) = 578 566,29 € < 5 350 000,00€.  ------  
Considerando o prazo total previsto para a Redes de Abastecimento de Água Predial no plano de 

trabalhos de 42 dias, para 345 m, de implantação de conduta, obtém-se um prazo parcial para 75 m 
de 9,13 dias.  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Deste modo, deve de ser considerado um prazo de 10 dias, para a realização destes trabalhos. ----  
Encontram-se portanto, reunidos os termos e as condições a que deve de obedecer os trabalhos 

complementares que resultem de circunstâncias não previstas, estando os mesmos portanto, em 
condições de serem aprovadas e formalizados por escrito.  ------------------------------------------------------  

Deste modo, submete-se ao órgão competente (Camara Municipal, por deliberação de camara 
data de 20 de Outubro de 2021) para decisão de contratar, a aprovação da execução deste trabalhos, 
bem como a sua posterior contratualização.” -----------------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar os Trabalhos Complementares de circunstâncias não previstas no 

contrato, relativos à Empreitada de Obras Públicas - Obras de Urbanização do 
Loteamento Municipal Mártir e Santo – Alteração da Rede de Abastecimento de Água, no 
valor €7.240,49 (Autoliquidação), nos precisos termos e com base nos fundamentos 
aduzidos na informação n.º 12938, prestada pela Diretora de Fiscalização, Eng.ª Nadine 
Caldeira; ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta. ------------------------------------------------  

MINUTA DE CONTRATO DE EMPREITADA DE OBRAS PÚBLICAS – CONTRATO DE 
TRABALHOS COMPLEMENTARES N.º 01 AO CONTRATO DE EMPREITADA N.º 
92/2021 – EMPREITADA DE OBRAS PÚBLICAS – OBRAS DE URBANIZAÇÃO DO 
LOTEAMENTO MUNICIPAL MÁRTIR E SANTO: --------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente apresentou a informação n.º 13371, exarada pelo 
Gabinete Jurídico, bem como a Minuta do Contrato de Empreitada de Obras Públicas – 
Contrato de Trabalhos Complementares n.º 01 ao Contrato de Empreitada n.º 92/2021 – 
Empreitada de Obras Públicas – Obras de Urbanização do Loteamento Municipal Mártir 
e Santo, cujo adjudicatário é a empresa JASFEC - Sociedade de Construções e 
Terraplanagens, Lda. e, com um valor de contrato de 7.240,49 € (Autoliquidação), que 
fazem parte integrante do livro anexo às atas e cujos teores aqui se dão como totalmente 
reproduzidos. ---------------------------------------------------------------------------------------------  

Analisada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ---------------------------  
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1.º – Aprovar a Minuta do Contrato de Empreitada de Obras Públicas – Contrato de 
Trabalhos Complementares n.º 01 ao Contrato de Empreitada n.º 92/2021 – Empreitada 
de Obras Públicas – Obras de Urbanização do Loteamento Municipal Mártir e Santo; -----  

2.º - Notificar a firma adjudicatária do teor integral da minuta do contrato em 
apreciação, para que sobre ela se possa pronunciar, no prazo de cinco dias, nos termos 
do Artigo 101.º do Código dos Contratos Públicos, adotando-se os demais formalismos aí 
previstos; --------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Notificar a firma adjudicatária para, no prazo de dez dias a contar da notificação 

da decisão de adjudicação, apresentar os documentos de habilitação, referidos no 

Artigo 81.º n.º 1 e 2 do Código dos Contratos Públicos, através de correio eletrónica, ou 

disponibilização de acesso para a sua consulta online; -------------------------------------------  

4.º - Notificar a firma adjudicatária para entregar, em simultâneo com os 

documentos de habilitação e no prazo estabelecido pelo adjudicante, os documentos 

supra identificados que se encontrem em falta; ----------------------------------------------------  

5.º - Notificar a firma adjudicatária para prestar caução no prazo de 10 dias a 

contar da notificação da aprovação, pelo órgão competente para a decisão de contratar, 

para garantia do exato e pontual cumprimento das obrigações resultantes da celebração 

do presente contrato, no valor de 362,03€ (trezentos e sessenta e dois euros e três 

cêntimos) correspondente a 5% do preço contratual; --------------------------------------------  

6.º - Caso sejam detetadas irregularidades nos documentos de habilitação entregues 

pelo adjudicatário, seja concedido um prazo adicional de cinco dias úteis destinado ao 

seu suprimento, conforme o disposto no Artigo 132.º n.º 1 alínea g) do Código dos 

Contratos Públicos; --------------------------------------------------------------------------------------  

7.º - Notificar a firma adjudicatária de que a apresentação de documentos falsos de 
habilitação ou a não apresentação pelo adjudicatário, no prazo fixado para o efeito, de 
quaisquer documentos de habilitação exigidos pelo Código dos Contratos Públicos ou 
pelo órgão competente para a decisão de contratar constitui uma Contraordenação Muito 
Grave, nos termos do Artigo 456.º alíneas b) e d) do Código dos Contratos Públicos, 
punível com coima de 2.000,00 € a 3.700,00 € ou de 7.500,00 € a 44.800,00 €, consoante 
seja aplicada a pessoa singular ou a pessoa coletiva, impendendo sobre o Município de 
Almodôvar, enquanto entidade adjudicante, o dever de participar ao Instituto dos 
Mercados Públicos, do Imobiliário e da Construção, I. P. os referidos factos, nos termos 
do Artigo 461.º n.º 2 do Código dos Contratos Públicos;  -----------------------------------------  

8.º - Notificar a firma adjudicatária de que o incumprimento das obrigações 
declarativas previstas no Regime Jurídico do Registo Central do Beneficiário Efetivo, 
aprovado pela Lei n.º 89/2017, de 21 de agosto, proíbe a celebração do contrato 
decorrente do procedimento aqui em apreço, nos termos do Artigo 37.º n.º 1 alínea b) da 
Lei n.º 89/2017, de 21 de agosto, constituindo causa de caducidade da adjudicação, por 
força do disposto no Artigo 87.º-A do Código dos Contratos Públicos; ------------------------  

9.º - Conceder poderes ao seu Senhor Presidente para outorgar o competente 
contrato;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

10.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - ---------------------  

5 – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE: ----------------------------------------------------------------------------------------------   

5.1 – RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DA SENHORA VICE-PRESIDENTE RELATIVO À 
ISENÇÃO DO PAGAMENTO DE REFEIÇÕES NA CANTINA ESCOLAR, NO ÂMBITO DO 
PEDIDO EFETUADO PELA COMISSÃO DE FINALISTAS: ---------------------------------------   

A Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação do Executivo a informação n.º 
13362, exarada pela Chefe da DISECDJ, bem como um pedido, exarado pela Associação de 
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Estudantes de Almodôvar, que fazem parte integrante do livro anexo às atas e dão-se aqui 
como totalmente reproduzidos, através do qual solicitam a oferta de refeições na cantina 
escolar, para trinta e um alunos de Ourique, que se deslocaram ao nosso Agrupamento 
Escolas, no âmbito da realização de um Torneio de Futebol que teve lugar no pretérito 
dia 21 de abril de 2023. ---------------------------------------------------------------------------------   

Ponderada a matéria, a Câmara Municipal, por unanimidade, ratificou o Despacho 
da Senhora Vice-Presidente e, desta forma, deliberou: ------------------------------------------  

1.º - Aprovar a oferta das 31 refeições fornecidas na cantina escolar, nos termos 
e com os fundamentos constantes no pedido formulado e na informação elaborada pela 
chefia;-------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

5.2 – PEDIDOS FORMALIZADOS NO ÂMBITO DO REGULAMENTO QUE DISCIPLINA 
A REALIZAÇÃO DE OBRAS EM HABITAÇÕES DE INDIVÍDUOS E AGREGADOS 
FAMILIARES MAIS DESFAVORECIDOS: ------------------------------------------------------------  

Foi presente o seguinte processo de candidatura: ---------------------------------------------  

- Processo n.º 2023/650.10.103/37, acompanhado do respetivo auto de vistoria, o 
qual refere os trabalhos a desenvolver, de forma a melhorar as condições de 
habitabilidade e salubridade da habitação. ---------------------------------------------------------  

Em anexo ao auto de vistoria, os peritos anexam o mapa de trabalhos necessa rios a  
realizaça o das obras, bem como o respetivo orçamento, no valor de €2.694,80.  -----------------  

Da aplicaça o da fo rmula, aprovada em reunia o de 13.AGO.2003, a requerente recebera  a 
comparticipaça o municipal no valor de €2.001,82 (dois mil, um euros e oitenta e dois 
ce ntimos). ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  --------------------------  
1º Aprovar a comparticipação dos encargos resultantes da execução das obras no 

imóvel da requerente com processo n.º 2023/650.10.103/37; ---------------------------------  
2.º - Que os encargos decorrentes da presente atribuição sejam suportados através 

da rubrica orçamental, com classificação económica: 080802 e compromissos n.º 
84211; -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

6 - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. -------------------------------------------------------------  

Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 20.OUT.2021, que aprovou a 
delegação de competências no Senhor Presidente e do despacho de delegação e de 
subdelegação de competências no Senhor Vereador, João Pereira, datado de 16.SET.2022, 
foi dado conhecimento, designadamente, do seguinte: --------------------------------------------------------------------   

REQUERENTE PROCESSO OBRA A EXECUTAR 

José Serrano Lourenço e Maria 
de Lurdes Martins 

Proc.º n.º 23/2022 
Legalização de obras de construção de piscina associada 
a edificação principal 

Nuno Varela Alves Teixeira Proc.º n.º 24/2022 
Licenciamento de obras de demolição, alteração e 
ampliação de habitação unifamiliar e anexo 

Aurélia Isabel Parrinha Moreno 
Ramos 

Proc.º n.º 64/2021 Obras de demolição e construção de habitação 
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Villa los Hibiscus, Unipessoal 
Lda. 

Proc.º n.º 41/2022 
Licenciamento de obras de construção de habitação 
unifamiliar e piscina  

Por último, na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 16.FEV.2022 que 
aprovou a delegação de competências no Senhor Presidente em matéria de EXERCÍCIO DO 

DIREITO LEGAL DE PREFERÊNCIA, foi dado conhecimento da listagem do exercício do direito 
legal de preferência, com o período compreendido entre 11 e 26 de abril de 2023. --------  

ENCERRAMENTO:  ----------------------------------------------------------------------------------  

Nada mais havendo a tratar, pela Senhora Vice-Presidente foi declarada encerrada 
a reunião pelas onze horas e trinta e cinco minutos. ------------------------------------------  

Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da reunião, 
que depois de aprovada, vai ser assinada, distribuídas fotocópias pelos serviços 
municipais e inserida na página eletrónica do Município.  ---------------------------------------  

E eu, Carla Maria Moiteiro Lima, Assistente Técnica, a redigi e subscrevo. ---------------  

 

 

 


